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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 176/2014
Senhor Presidente,

Considerando que no último dia 08 de setembro foi publicada matéria no Caderno Ribeirão da Folha de São Paulo, cuja manchete “Faltam obras para evitar perda de água”, informa que nenhuma das dez maiores cidades dessa região fez melhorias que resultem em mudança significativa com verbas próprias. Seu teor destaca que o volume de água desperdiçada (85,7 milhões de m³/ano, o equivalente a 34,09% do usado para o abastecimento dos municípios) durante a distribuição supera o índice considerado aceitável e a seca recorde deste ano intensifica ainda mais o problema que - a depender de verba própria das prefeituras para realizar obras de melhorias de alto custo e consequente falta de capacidade para nelas investir (muitas dependentes da liberação de projetos no governo federal) - continuará com índices altos, sendo que os especialistas veem como normais índices abaixo de 20%;

Considerando que os números utilizados na referida matéria constam do relatório nacional de 2012 do SNIS (Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento) do Ministério das Cidades. As perdas, além dos ramais de prédios e na limpeza de reservatórios, acontecem por vazamentos em tubulações na rede, seja por excesso de pressão da água ou por tubulações antigas que se rompem. É reconhecida a influência do tamanho das redes no controle e, como medidas possíveis, os municípios procuram equacionar o preço cobrado pela água, trocar os hidrômetros mais antigos (por perderem a precisão), monitorar a rede de distribuição (pressão da água e manutenção de vazamentos) e, sabidamente dependentes de recursos federais, sacrificar o próprio orçamento na troca de tubulação antiga por novas em pontos mais críticos. Aliás, o relevante e oportuno debate sobre planejamento e gestão dos recursos hídricos brasileiros - ao colocar em foco o preparo e os desafios do país para enfrentar emergências perante fenômenos climáticos e hidrológicos extremos - rendeu a posterior matéria “Desafios na gestão de águas”, assinada pelo Ministro da Integração Nacional e pelo diretor-presidente da ANA (Agência Nacional das Águas);

Considerando que, com índices médios que beiram os 40% no Brasil, decrescendo, é verdade, mas a uma velocidade extremamente baixa, o combate às perdas de água transformou-se em um grande desafio dos operadores brasileiros públicos e privados. No momento de tentativa de retomada dos investimentos do setor de saneamento, percebe-se claramente que grande parte de nossos operadores públicos, principalmente, apresentam condições insuficientes do ponto de vista de gestão para planejar e implementar as ações necessárias para enfrentar o problema com recursos financeiros em caixa. O PLANSAB, Plano Nacional de Saneamento Básico, aprovado pelo Governo Federal no final de 2013, prevê metas e recursos financeiros para a diminuição dos índices de perdas. Entre as propostas de prioridades aprovadas para o Ministério das Cidades consta a “Proposta 4”, onde se prevê garantir e ampliar recursos do Governo Federal no PAC Saneamento, através do Ministério das Cidades e FUNASA e uso da Lei do Petróleo, nº 9478/97, para ações de saneamento básico que contemplem os componentes do saneamento básico: entre os quais o abastecimento de água, prioritariamente a área de redução de perdas de água, criando um fundo nacional para a universalização, com recursos provenientes de PIS-COFINS, sem prejuízo de outras fontes, priorizando investimentos em áreas de baixos indicadores sociais e áreas rurais, bem como a restruturação dos prestadores de serviços do setor, com a desburocratização na obtenção e aplicação de recursos. São metas ambiciosas e fundamentadas na mais clara realidade nacional que, por si, se justificam na inquestionável necessidade;

Considerando que, de acordo com trabalho elaborado pela Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental, os benefícios de um projeto de redução de perdas são diversos. Com a redução das perdas físicas, o órgão competente pode produzir uma quantidade menor de água para abastecer a mesma quantidade de pessoas. Ao produzir uma quantidade menor de água, a operadora de saneamento reduz os custos com diversos itens [tais como: produtos químicos; energia elétrica; compra de água bruta (nos casos em que há cobrança pelo uso da água); e mão-de-obra]. Com a redução das perdas, decorrentes de vazamentos, falha de hidrômetros, problemas de medição, dentre outros, a principal consequência é o aumento do volume faturado e, óbvio, da receita. Além disso, a empresa pode postergar investimentos necessários para atender ao aumento da demanda decorrente do crescimento populacional, o que significa um grave problema para o desenvolvimento dos municípios. Os programas para redução de perdas de água devem considerar sempre a relação entre o valor gerado pelo volume de água economizado (que não será perdido) e o valor do investimento tanto em infraestrutura quanto em gestão comercial realizado para lograr a redução de perdas. Então, a partir de certo nível de perda de água muito reduzido, o custo para a redução da perda de água se torna cada vez maior, pois a economia de água gerada por investimento realizado tende a ser cada vez menor;

Considerando, ainda de acordo com o referido trabalho, os principais problemas associados aos baixos índices de investimento no setor de saneamento brasileiro é a baixa capacidade desses órgãos de se financiar. No caso específico das empresas estaduais de saneamento, o levantamento do Fundo de Investimentos do FGTS indica que dos 26 órgãos somente 07 têm condições adequadas para captação de financiamentos. Essa limitação está relacionada às formas como o Governo Federal disponibiliza recursos para o setor e às condições econômico-financeiras ainda precárias em que atuam, ou seja, os altos custos e a baixa capacidade de geração de receitas diminuem a capacidade dessas operadoras de obter recursos financeiros, que seriam destinados ao seu plano de investimentos e, também, a ações de melhoria operacional, como programas de redução de perdas de água;
Considerando, enfim, que a concretização da “Proposta 4” priorizada e aprovadas para o Ministério das Cidades, em conjunto com as  incorporadas ao PLANSAB, com recursos financeiros definidos, é passo essencial para a redução de perdas de água e, por consequência, para a almejada melhoria do saneamento brasileiro. 

SOLICITO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, dar ciência à Presidenta Dilma Rousseff; ao Ministro Gilberto Magalhães Occhi (das Cidades); ao Ministro Francisco José Coelho Teixeira (Integração Nacional); à Ministra Izabella Teixeira (do Meio Ambiente); e ao diretor-presidente da ANA (Agência Nacional das Águas), Exmº. Sr. Vicente Andreu Guillo, da MOÇÃO DE APELO para, embasados nas considerações desta propositura, apresentar as políticas públicas no âmbito do Governo Federal (em vigor ou prestes a serem aplicadas) associadas com programas e respectivos recursos financeiros direcionados à diminuição dos índices de perdas no sistema de distribuição de água dos municípios e, caso existam, as ações que os municípios interessados podem adotar para concorrer a tais recursos.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de setembro de 2014.

José Roberto De Rosis Mazeu (Beto Mazzeu)
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